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ANEXO II  

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1 - DA HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários ao credenciamento deverão estar com prazo vigente, à 

exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 

de notas ou por servidor da unidade que realizará o Credenciamento, ou publicação 

em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou 

“solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos neste 

Edital. 

Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da credenciada a autorização 

para empreender atividades compatíveis com o objeto deste credenciamento. 

1.1 - Habilitação jurídica 

1.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

1.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

1.1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
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1.1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 

do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

1971. 

1.1.9 - Ato de autorização para o exercício da atividade contratada, objeto 

deste credenciamento, aparado pela respectiva legislação pertinente. 

1.1.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista 

1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da 

participante. 

1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a 

empresa e a do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste 

Estado). 

1.2.7 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da 

participante, os documentos exigidos neste item também deverão ser 

apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a 

exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

1.2.8 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.2.9 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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1.2.10 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou 

equiparadas, não se exige comprovação de regularidade fiscal para fins de 

habilitação, mas somente para formalização da contratação, observadas as 

seguintes regras: 

1.2.10.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os 

documentos exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que apresentem alguma restrição. 

1.2.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 

trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

1.2.10.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 

Administração Pública, ser prorrogado por igual período. 

1.2.10.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de 

certidões comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a participante 

poderá apresentar à Administração outro documento que comprove a extinção ou 

suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 

do Código Tributário Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de 

certidão. 

1.2.10.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, o participante terá o prazo de 10 

(dez) dias, contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo 

anterior, para apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou 

trabalhista. 

1.2.10.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da 

Administração Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se 

demonstrado pela licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a 

certidão. 

1.2.10.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 

documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 

incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

da aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as 

licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, 

ou revogar a licitação. 

1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

1.3.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do participante, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

1.3.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art. 69, caput, inciso II, ou certidão 

emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento 

licitatório, conforme Acórdão de Relação TCU 8271/2011-Segunda Câmara; 
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Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 
 

 

 
 

 

 
 

1.3.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

1.3.4 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

1.3.5 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

1.3.6 - Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

1.3.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133/2021, 

art. 65, §1º). 

1.3.8 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá 

ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 

área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

1.4 - Qualificação Técnica 

1.4.1 - CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.4.1.1 - Registro ou inscrição da contratada no Conselho Regional de Medicina da 

unidade federativa da sede da empresa.  

1.4.1.2 - Comprovação de que a contratada prestou, sem restrição, serviço de 

características semelhantes ao indicado no Anexo I deste Edital, considerando-se as 

parcelas de maior relevância técnica e financeira e quantitativos mínimos a seguir 

definidos:  
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1.4.1.2.1 A comprovação será feita por meio de apresentação de no 

mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) do Conselho competente.  

 

1.4.1.2.2 Deverão constar no(s) atestado(s) de capacidade técnica ou 

CAT os seguintes dados: nome do CONTRATANTE e do contratado, data de 

início e término dos serviços; local de execução; características dos serviços e 

os quantitativos executados, com a expressa identificação dos definidos neste 

Edital; e informação sobre o bom desempenho dos serviços. 

 

1.4.1.2.3 Havendo exigência legal, os atestados devem ser firmados por 

profissionais, representantes da licitante, que possuam habilitação no 

correspondente Conselho profissional. 

 

1.4.1.2.4 No caso de comprovação da capacidade técnico-operacional 

por meio de Certidão de Acervo Técnico - CAT, deverá estar expresso em 

referido documento que o profissional que a detém estava à época da 

execução da obra/serviço vinculado à licitante, na forma deste edital. 

 

1.4.1.2.5 Poderão ser aceitos atestados parciais, referentes a 

obras/serviços em andamento, desde que o atestado indique expressamente 

a conclusão da parcela a ser comprovada, para fins de capacidade técnico-

operacional. 

 

1.4.1.2.6 O participante deverá comprovar sua experiência anterior na 

execução de todos os serviços discriminados. 

 

1.4.1.2.7 Será admitido o somatório de atestados, seja para 

comprovação da experiência anterior do participante na execução de todos os 

serviços discriminados, seja para o atendimento do quantitativo mínimo 

especificado para cada um deles. 

 

1.4.1.3 - Em caso de novos serviços, sem histórico de execução prévia de 

procedimentos objeto do contrato, a demonstração de habilitação técnica poderá 

ser feita mediante apresentação dos seguintes documentos: 

1.4.1.2.8 Atestado de Habilitação Técnica relativo às instalações físicas e 

disponibilidades de recursos/insumos compatíveis com a prestação de serviço 

objeto do contrato;  

 

1.4.1.2.9 Atestado que evidencie a Habilitação Técnica do profissional 

Responsável Técnico Enfermeiro com experiência mínima de 1 (um) ano em 

prestação de serviço compatível com o objetos do contrato; 

 

1.4.1.2.10 Atestado que evidencie a Habilitação Técnica do profissional 

Responsável Técnico Médico com experiência mínima de 1 (um) ano em 

prestação de serviço compatível com o objetos do contrato. 

1.4.1.4 - Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da 

proponente, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual (conforme a Lei Estadual nº 

6.066/99, art. 40), ou correspondente normatização da sede da proponente. 

1.4.1.5 - Cadastro atualizado do Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde (SCNES), compatível com o tipo de estabelecimento “Clínica 

Especializada”. 
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1.4.1.6 - Parecer Técnico favorável quanto ao Plano Terapêutico apresentado, da 

Área Técnica Estadual de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, da Gerência de 

Política e Organização de Redes de Atenção em Saúde - GEPORAS/SESA, o qual 

deverá ser expedido em até 10 (dez) dias, contados do pedido. 

1.5 - DAS CONDICÕES DO ESTABELECIMENTO (MODELO/ANEXO III) 

1.5.1 - A CREDENCIADA apresentará relação detalhada dos recursos 

humanos e da infraestrutura do estabelecimento, conforme requisitos 

preconizados pela RESOLUÇÃO-RDC Nº 63, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011, 

que dispõe sobre os requisitos de boas práticas de funcionamento para os 

serviços de saúde; ABNT – NRB 15.943, de 28 de abril de 2011, que define 

diretrizes para um programa de gerenciamento de equipamentos de 

infraestrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a saúde.  

1.6 - DAS DECLARAÇÕES DA CONTRATADA (MODELO/ANEXO IV) 

1.6.1 - Declaração de (i) ciência dos termos do contrato; (ii) cumprimento 

das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social; (iii) que as propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas; (iv) inexistência, no quadro funcional da empresa, de servidor 

público do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo exercendo funções 

de gerência ou administração, ou servidor do Órgão contratante em 

qualquer função; (v) inexistência de sanções vigentes que legalmente 

proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o Órgão contratante; 

(vi) inexistência, no quadro funcional da empresa, de menor de dezoito 

anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 

dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos; (vii) inexistência de empregados 

executando trabalho degradante ou forçado. 

2 - DAS REGRAS RELATIVAS AO CRC/ES 

2.1 - Os licitantes que desejarem se cadastrar perante o Cadastro de Fornecedores 

do Estado do Espírito Santo (CRC/ES) deverão seguir as regras estabelecidas pelo 

Decreto nº 2.394-R, de 12 de novembro de 2009 e demais normas 

complementares; 

2.2 - Os licitantes cadastrados no CRC/ES poderão deixar de apresentar a 

documentação exigida nos itens 1.1 e 1.2; 

2.3 - Somente serão dispensados os documentos exigidos no Item 1.2, que se 

encontrarem dentro do prazo de sua validade; 

2.4 - Caso algum documento apresentado junto ao CRC/ES já esteja vencido, esse 

deverá ser apresentado junto à Comissão de Credenciamento para fins de 

comprovar sua regularidade habilitatória; 

2.5 - O CRC/ES não exime os interessados de apresentar a documentação relativa à 

qualificação técnica (item 1.4) exigida, salvo se previamente encaminhada ao 

Núcleo de Cadastro e devidamente cadastrada; 

2.6 - Em todo o caso, fica o licitante - cadastrado ou habilitado parcialmente - 

obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a eventual ocorrência de fato 

superveniente impeditivo de sua habilitação; 
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2.7 - Declarando o licitante que possui cadastro no CRC/ES, competirá ao Agente 

de Contratação e Equipe de Apoio verificar a veracidade da afirmação por meio de 

consulta ao referido Sistema, devendo ser juntados aos autos os comprovantes da 

consulta. 

3 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

3.1 - Os participantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 

pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº. 123/2006 e reproduzidos neste edital, deverão apresentar ainda 

os seguintes documentos: 

3.2 - Participantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido 

pela Lei Complementar 123/2006: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da 

Fazenda, 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/Con

sultaOptantes.app/ConsultarOpcao.aspx) ou do site do SINTEGRA 

(http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato ateste a 

opção pelo Simples. 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 

nenhum dos impedimentos previstos do §4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 

3.3 - Participantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I 

e II do artigo 3º da LC 123/06; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – 

DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a 

DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica – CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; e 

e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 

nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do artigo 3º da LC 

123/06. 

 

§1º Os documentos aos quais se refere este item somente deverão ser 

apresentados após a convocação para assinar o contrato, ainda que as 

microempresas, e pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema 

Simples Nacional de Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES. 

§2º O participante que invocar a condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte e não apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará 

impedido de licitar e de contratar com o Estado do Espírito Santo, e será 

descredenciado do CRC/ES, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 

fixadas neste edital e das demais cominações legais, incluindo a sanção penal 

prevista no artigo 337-I da Lei Federal nº 14.133/21, quando for o caso. 

§3º Em caso de empresário ou sociedade empresária submetida ao registro 

obrigatório na Junta Comercial, fica dispensada a apresentação da cópia do 

contrato social e suas alterações, desde que seja apresentada a Certidão 
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Simplificada da Junta Comercial da qual conste o enquadramento como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, expedida em prazo não 

superior a 15 dias da data marcada para a abertura das propostas.  

§4º A participante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP 

optante pelo Simples Nacional que porventura venha a ser contratada deverá 

atender ao que dispõem os arts. 17, inciso XII, 30, inciso II e § 1º e 31, inciso II, 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, 

comunicando à Receita Federal, sendo o caso, no prazo legal, sua exclusão do 

Simples Nacional, sob pena de aplicação das sanções contratuais previstas e 

retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em 

vigor. 
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ANEXO III 

DAS CONDIÇÕES DO ESTABELECIMENTO  

A CREDENCIADA apresentará relação detalhada dos recursos humanos e da 

infraestrutura do estabelecimento, conforme requisitos preconizados pela Resolução 

RDC nº 63, de 25 de novembro de 2011, que dispõe sobre os requisitos de boas 

práticas de funcionamento para os serviços de saúde; ABNT – NRB 15.943, de 28 

de abril de 2011, que define diretrizes para um programa de gerenciamento de 

equipamentos de infra-estrutura de serviços de saúde e de equipamentos para a 

saúde.  

 

QUADRO FUNCIONAL  

 

 

NOME/CATEGORIA 

FUNCIONAL 

 

QUANTIDADE 
VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 
CARGA HORÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

ESPECIFICAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

 

EQUIPAMENTO MODELO 
CAPACIDADE 

INSTALADA 

SERVIÇO DE 

MANUTENÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

Data: ___/___/___ 

 

______________________________ 

(Nome e assinatura do responsável) 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÕES DA CONTRATADA 

 

À 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO 

CREDENCIAMENTO SESA Nº 002/2025 

 

 

 

(Nome da Empresa) ___________________, inscrita no CNPJ nº 

______________________, por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado ___________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº 

________________________, declara, sob as penas da lei, que: 

 

(i) Possui conhecimento do termo de contrato de prestação de serviços, garantindo 

a capacidade ao atendimento das exigências concernentes à realização dos 

exames/procedimentos compreendidos no objeto contratual. 

 

(ii) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas;  

 

(iii) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

(iv) Não possui em seu quadro societário, servidor público do Poder Executivo do 

Estado do Espírito Santo exercendo funções de gerência ou administração, ou 

servidor do Órgão contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da 

Lei Federal nº 14.133/2021; inciso XIX, do artigo 221, da Lei Complementar nº 

46/94; e artigo 35, da Constituição do Estado do Espírito Santo; 

 

(v) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 

contratar com o Órgão contratante; 

 

(vi) Não possui em seu quadro de pessoal empregados(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 

(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de menor aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da 

Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 14.133/2021; 

 

(vii) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Vitória,___de _______________ de 20___. 

 

_________________________________________  

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº _____/____ 

PROCESSO Nº 2025-LQRPK8 

CREDENCIAMENTO SESA Nº 002/2025 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 

________________________________ PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE, NA 

ÁREA DE SAÚDE MENTAL. 

 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DA SAÚDE, doravante denominado CONTRATANTE, órgão da Administração 

Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.080.605/0001-96, com 

sede na Rua Judith Maria Tovar Varejão, nº 255, Ed. Enseada Plaza, Enseada do 

Suá, Vitória - ES, CEP 29050-360, no uso de suas atribuições de gestora do 

FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ/MF sob nº 06.893.466/0001-40, 

representada legalmente pelo Subsecretário de Estado de Contratualização em 

Saúde, nomeado pelo Decreto nº _______________, publicado no DIO/ES, em 

__________________, portador da Matrícula Funcional nº _____________, e a 

Empresa _________________________________________________________, 

doravante denominada CONTRATADA, com sede _____________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________, neste ato representada por 

__________________ (nome), __________________ (cargo), ajustam o presente 

CONTRATO de prestação de serviços na área de saúde mental, nos termos da Lei 

14.133/2021 e Decreto Estadual 5.545-R/2023, de acordo com os termos do 

processo acima mencionado, parte integrante deste instrumento independente de 

transcrição, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA, ficando, 

porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que 

contrariem as disposições deste Contrato, que se regerá pelas cláusulas seguintes. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 - O presente contrato tem por objeto o fornecimento pela CONTRATADA de XXX 

(____________________________) leitos em saúde mental, perfazendo o 

total de XXX (XXX) diárias por mês, equivalente a X.XXX 

(____________________________) diárias por ano, na área de saúde mental 

- tratamento em regime de internação de condições agudas para pacientes adultos 

e infanto-juvenis com transtornos mentais e comportamentais, incluindo os 

decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, através de 

internações de curta duração, conforme disposto no Anexo I do Edital de 

Credenciamento SESA nº 002/2025. 

1.2 - Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de 

transcrição, os seguintes anexos: 
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a) o Edital e todos os seus Anexos; 

 

b) a Proposta Comercial da Contratada; 

 

c) Anexo I – Plano de Trabalho; 

 

d) Anexo II – Termo de Referência. 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

2.1 - O valor mensal da contratação, discriminado no item 1.1 é de R$ ________ 

(______________), perfazendo pelo quantitativo anual o total estimado de R$ 

(_______________________), calculado com base nos valores constante no Edital 

SESA nº 002/2025 . 

2.2 - O valor estimado para o pagamento mensal, não poderá ultrapassar o limite 

financeiro estimado, discriminado no item 2.1, devendo ser apurado eventual saldo 

não realizado dos meses anteriores para possível compensação nos meses 

subsequentes. 

2.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos (impostos etc.), encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro, honorários médicos, demais profissionais inclusive 

pareceres de especialidades, diária hospitalar (incluso: serviços de enfermagem, 

higienização e hotelaria), eventuais taxas, SADT de média complexidade e sessões 

de fisioterapia, fonoterapia, dieta oral e enteral do paciente, eventuais custos com 

dieta do acompanhante e remoção, materiais descartáveis, itens de higiene pessoal 

e medicamentos até um valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais), e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.4 - O contratante pagará à contratada pela diária correspondente ao valor de R$ 

390,00 (trezentos e noventa reais). 

2.5 - O pagamento será realizado de acordo com as diárias efetivamente utilizadas.  

2.6 - Os valores de diárias de internação em leito de saúde mental credenciados 

em complementação aos leitos da rede própria adulto ou infanto-juvenil dos 

pacientes que não reúnam condições de alta médica terão seu valor reduzido em 

20% (vinte por cento) do seu valor inicial após 30 (trinta) dias, sucessivamente, 

até o limite mínimo resultante da aplicação de 03 (três) deflações, ou seja, do 1º 

ao 30º dia R$ 390,00 (trezentos e noventa reais) até o limite mínimo de R$ 199,68 

(cento e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos), conforme estipulado no 

Termo de Referência. 

2.7 - Os preços estipulados para remuneração inicial e valores com deflação são 

fixos e irreajustáveis, exceto quando houver alterações da tabela elaborada pelo 

Ministério da Saúde – SUS que importem em alterações do aporte de recursos 

financeiros da União em favor do Estado, especificamente para esse fim. 

2.8 - O reajuste de preços será formalizado por apostilamento.  
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2.9 - Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 

momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

2.10 - O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 

contratado. 

2.11 - O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, 

observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras previstas nos arts. 

45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei nº 14.133/2021, inclusive 

quanto à renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (art. 46 do Decreto). 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de dez dias úteis, contados do 

recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-

R/2023, observadas as demais condições previstas no termo de referência que 

integra o presente contrato. 

4 - CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O prazo de vigência contratual terá início em __/__/__ e terá fim em 

__/__/__, podendo ser prorrogado sucessivamente até 10 (dez) anos, a critério da 

Administração Pública. 

5 - CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento. 

5.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) Gestão/Unidade: Fundo Estadual da Saúde - FES/SESA; 

 

b) Fontes de Recursos: 1500100200 e/ou 1600000000 e/ou 2500100200 e/ou 

2600000000 e/ou outra fonte a ser definida; 

 

c) Programa de Trabalho: 10.302.0061.2326; 

 

d) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 e/ou 3.3.90.91.00. 

5.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1 - A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ 

_____ (_________), em uma das modalidades definidas no art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, correspondente a 5% (cinco) por cento do valor do contrato. 
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6.2 - O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo II a este 

Contrato. 

6.3 - Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente 

de acréscimos ou do reequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do 

Termo Aditivo, deverá a CONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da 

garantia inicial, proporcionalmente ao aumento de valor. 

6.4 - A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

inclusive nos casos de Termo Aditivo. 

6.4.1 - A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da 

garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o 

qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, Anexo II ao Contrato. 

8 - CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 - COMPETE À CONTRATADA: 

a) Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos à execução 

do(s) serviço(s) contratado(s), conforme definido no Termo de Referência, Anexo 

II; 

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor 

competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento de credenciamento, conforme dispõe o inciso XVI do art. 92 da Lei 

Federal 14.133/2021; 

d) Garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia 

e/ou vigência, conforme definido no Termo de Referência; 

e) Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e 

igualitário; 

f) Manter sempre a qualidade na prestação de serviço executado; 

g) Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, com evoluções diárias 

de todos os profissionais participantes do cuidado; 

h) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente; 

i) Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário; 
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j) Esclarecer aos pacientes e familiares/responsáveis sobre os seus direitos e 

assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

k) Justificar a CONTRATANTE ou o seu representante, por escrito, as razões 

técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional 

necessário à execução dos procedimentos previstos neste Termo de Referência; 

l) Informar à CONTRATANTE, quando solicitado, o quantitativo diário de 

procedimentos realizados; 

m) Facilitar a CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente 

dos serviços, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos 

servidores da CONTRATANTE designados para tal fim, de acordo com os artigos 15, 

incisos I e XI e artigo 17, incisos II e XI da Lei Federal 8.080/90; 

n) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos profissionais necessários 

para execução do objeto, de acordo com a Portaria Estadual nº 059-R, de 31 de 

outubro de 2017, Art. 16, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e 

obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos à CONTRATANTE e/ou 

MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

o) Prestar os serviços, objeto deste credenciamento, respeitando os critérios 

estabelecidos pela CONTRATANTE, de garantia e facilitação do acesso 

descentralizado aos usuários do SUS, com base nos princípios de regionalização e 

acessibilidade; 

p) Comprovar os registros dos profissionais de saúde que executarão o serviço 

contratado, junto aos conselhos de fiscalização profissional competente (CRM e 

afins); 

q) Manter o quadro de funcionários atualizado no Sistema de Cadastro Nacional 

dos Estabelecimentos de Saúde (SCNES), bem como os demais itens da estrutura; 

r) Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, 

de tudo dando ciência à CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua 

omissão; 

s) Executar o serviço ajustado nos termos do Anexo I, diretamente, sendo 

vedada a cessão total ou parcial da atividade; 

t) Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos medicamentos 

psicotrópicos e necessários em intercorrências clínicas dos pacientes internados, 

bem como pelos cuidados terapêuticos, alimentação e serviço de hotelaria, sendo 

vedada a cobrança de qualquer tipo de contrapartida do paciente e/ou familiares. 

8.2 - COMPETE À CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

b) Definir o local da execução dos serviços contratados, conforme definido no 

Termo de Referência, Anexo II; 
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c) Designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e fiscalização 

da entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução do(s) serviço(s) 

contratado(s), conforme definido no Termo de Referência, Anexo II; 

d) Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamações relacionadas à 

execução dos contratos no prazo máximo de 1 (um) mês, a contar da data do 

protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período.   

e) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período.  

f) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.3 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

8.3.1 - Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou 

realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes 

comprometem-se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a 

intimidade, vida privada, honra e imagem dos respectivos titulares, observando as 

normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, tratamento, transmissão 

e eliminação de dados pessoais, especialmente as previstas na Lei Federal nº 

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no Decreto Estadual nº 

4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e regulamentares 

aplicáveis. 

8.3.2 - Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a 

vigência do Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas 

vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

8.3.3 - Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos 

artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

8.3.3.1 - Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

8.3.3.2 - Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao 

requerimento; e 

8.3.3.3 - Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no 

consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

requerimento do titular. 

8.3.4 - As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário ao 

cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em 

conformidade com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

8.3.5 - As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que 

necessitem acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente 

necessários para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, 
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assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e 

confidencialidade. 

8.3.6 - A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações 

da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

8.3.7 - Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as 

características específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da 

tecnologia, a CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não 

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

8.3.8 - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 

informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos 

titulares dos dados, acerca do incidente de segurança. 

8.3.9 - As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação 

e na mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

8.3.10 - Transferência internacional. É vedada a transferência de dados 

pessoais pela CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio 

consentimento, por escrito, da CONTRATANTE, e demonstração da observância da 

adequada proteção desses dados, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo 

cumprimento da legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) 

país(es) que for aplicável.  

8.3.11 - Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, 

perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do 

descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, 

de 09 de julho de 2021 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas a 

este Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da 

CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

8.3.12 - Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, 

não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, 

permanecendo integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na 

hipótese de descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

8.3.13 - A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando 

solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto 

nestas cláusulas, permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente 

pela CONTRATANTE ou por terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento 

de dados pessoais.  

8.3.14 - A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios 

de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei 

Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  
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8.3.15 - Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA 

será notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da 

rescisão do Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos 

causados. 

8.3.16 - Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 

CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu 

encerramento, devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, 

inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por escrito, do 

cumprimento desta obrigação. 

9 - CLÁUSULA NONA: DOS ADITAMENTOS 

9.1 - O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos 

na Lei 14.133/2021, mediante manifestação formal da Procuradoria-Geral do 

Estado ou em conformidade com norma editada pela Procuradoria que dispense a 

análise jurídica. 

9.2 - Em razão da sua natureza estimativa da demanda, inclusive por conta de 

outros fatores supervenientes, mediante decisão motivada da contratante, poderá 

haver supressão unilateral dos quantitativos inicialmente firmados, sem limitações, 

não gerando qualquer direito indenizatório. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o 

contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 2º, da Lei 14.133/2021); 

10.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021); 

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 5º, da Lei 14.133/2021); 

10.2.4 - Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes 

parâmetros: 

10.2.4.1 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia útil de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta) dias; 

10.2.4.2 - Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% 

(dois por cento) incidente sobre o valor do contrato, para a infração descrita 

na alínea “a” do subitem 10.1; 

10.2.4.3 - Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% 

(vinte por cento) incidente sobre o valor do contrato, para as infrações 

descritas nas alíneas “b” a “h” do subitem 10.1. 

10.3 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção unilateral do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular, 

convertendo a multa moratória em multa compensatória (art. 162, parágrafo único, 

da Lei 14.133/2021).   

10.4 - Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá 

exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

10.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, § 9º, da Lei 14.133/2021). 

10.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.7 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 

14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.8 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 

14.133/2021). 

10.9 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021 para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras: 

10.9.1 - Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a 

Administração deverá notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação 

de defesa prévia; 

10.9.2 - notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com 

confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de 

recebimento, indicando, no mínimo: a conduta reputada como infratora, a 

motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o 

prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

10.9.3 - O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de 

advertência será de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as 

demais penalidades, e serão contados na forma do art. 183 da Lei 

14.133/2021; 

10.9.4 - O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 

mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da 

vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

10.9.5 - Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 

apresentação, a Administração proferirá decisão fundamentada e adotará as 

medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso, que deverá ser 

exercido nos termos da Lei 14.133/2021; 

10.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021). 

10.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

20
25

-7
X

S
Q

7B
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

06
/0

6/
20

25
 1

1:
02

   
 P

Á
G

IN
A

 2
0 

/ 2
8

http://www.saude.es.gov.br/


 

Secretaria de Estado da Saúde - Rua Eng. Guilherme José Monjardim Varejão, 225, Ed. Enseada Plaza, Enseada do Suá, 

Vitória/ES, CEP 29050-260 - Tel.: (27) 3347-5630 - www.saude.es.gov.br 
 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei 14.133/2021). 

10.12 -  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 

161 da Lei 14.133/2021). 

10.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 

163 da Lei 14.133/2021. 

10.14 - Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações 

cabíveis poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao 

contratado e, se insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia 

prestada ou ser objeto de cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021). 

10.14.1 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

decorrentes de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o Estado do Espírito Santo.  

10.15 - Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de 

quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do 

contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração 

observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual 

anticorrupção. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA SUPERVENIENTE 

IRREGULARIDADE FISCAL, SOCIAL OU TRABALHISTA 

11.1 - Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade 

fiscal, social ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 

úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-

se o procedimento de aplicação de sanções. 

11.2 - Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que 

não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da 

tramitação do procedimento de aplicação de sanções. 

11.3 - Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será 

imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

11.4 - Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a 

empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração 

decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar 

de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos 

prejuízos ao interesse público. 
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11.5 - Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o 

Contratante informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre 

os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas 

nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2 - O descumprimento de quaisquer das condições previstas no edital, seus 

anexos, e no presente contrato, bem como da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 

Federal nº 8.080/1990 e na Lei Estadual 9.090/2008, ensejará o 

descredenciamento da contratada e a rescisão do contrato, garantido o prévio 

contraditório e ampla defesa. 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA: DOS RECURSOS 

13.1 - Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração somente serão 

acolhidos nos termos do art. 165 da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

14.1 - A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal 

designados pela autoridade competente do órgão ou entidade, os quais 

representarão a Administração e confirmarão o recebimento do objeto contratado, 

observadas as disposições deste contrato. Sem esse recebimento, não será 

permitido qualquer pagamento. 

14.2 - A CONTRATANTE poderá, por intermédio dos auditores da Secretaria de 

Estado de Controle e Transparência (SECONT), realizar auditoria na sede da 

empresa a fim de analisar qualquer fato ou documento relacionado ao objeto deste 

Contrato. 

14.3 - A auditoria “in loco” será realizada a critério da CONTRATANTE, após o 

devido ajuste de dia e hora, ficando desde já autorizada. 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

15.1 - Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, 

(preencher no momento de assinatura do contrato, com nome completo, 

nacionalidade, profissão e estado civil do representante da empresa). 

15.2 - O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema 

Corporativo de Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais (E-Docs) do Governo 

do Estado do Espírito Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS NORMAS GERAIS 

16.1 - Os serviços ora contratados deverão ser prestados sob responsabilidade do 

estabelecimento contratado por meio de profissionais a ele vinculado. 

16.2 - Para os efeitos deste contrato consideram-se profissionais vinculados ao 

estabelecimento contratado: 
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a) Os profissionais com vínculos empregatícios ou registrados mediante 

contrato social; 

 

b) Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais 

do estabelecimento da CONTRATADA e por profissionais que, não estando 

incluídos nas categorias referidas no parágrafo primeiro desta cláusula, 

sejam admitidos nas dependências da CONTRATADA para prestar serviços. 

 

16.3 - Para os efeitos deste CONTRATO consideram-se profissionais do próprio 

estabelecimento da CONTRATADA: 

a) Membro de seu corpo clínico; 

 

b) Profissional que tenha vínculo de emprego com a CONTRATADA; 

 

c) Profissional autônomo que, eventual ou permanentemente, preste serviço à 

CONTRATADA, ou seja, por esta autorizada a fazê-lo. 

 

16.4 - Equipara-se ao profissional autônomo definido no item c), empresa, grupo, 

sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam atividades na área de 

saúde. 

16.5 - É vedada a cobrança a pacientes do SUS, a qualquer título, por serviços 

objeto do presente contrato. 

16.6 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita 

ao paciente ou seu representante, por profissional, empregado ou preposto, em 

razão de execução deste Contrato. 

16.7 - A CONTRATADA deverá afixar aviso, em local visível, de sua condição de 

entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nesta condição. 

16.8 - A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA 

deverá ser imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que analisará a 

conveniência de manter os serviços ora contratados, podendo, ainda, rever as 

condições do contrato e, até mesmo, rescindi-lo se entender conveniente. 

16.9 - A ocorrência de nova designação do Diretor Clínico/Responsável Técnico 

também deverá ser comunicada à CONTRATANTE. 

16.10 - Notificar à CONTRATANTE qualquer eventual alteração de seu estatuto, e 

de mudança de sua diretoria, enviando no prazo de 30 (trinta) dias contados a 

partir da data do registro da alteração, cópia autenticada do termo aditivo 

devidamente registrado.  

16.11 - A CONTRATADA não poderá alterar o CNPJ, durante a vigência deste 

contrato, sob pena de rescisão. Para que à CONTRATADA promova a alteração de 

seu CNPJ fica este obrigado a fazer a comunicação formal junto à CONTRATANTE, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando a critério da CONTRATANTE a 

aprovação da mudança e consequente alteração deste contrato. 

16.12 - Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade 

suplementar exercida pela CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste 
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CONTRATO, as partes reconhecem as prerrogativas de controle e a autoridade 

normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei Orgânica da 

Saúde.  

16.13 - A CONTRATADA fica exonerada da responsabilidade pelo não atendimento 

do paciente amparado pelo Sistema Único de Saúde, na hipótese de atraso superior 

a 90 (noventa) dias no pagamento devido pelo Poder Público, ressalvado as 

situações de calamidade pública ou grave ameaça de ordem interna ou as situações 

de urgência ou emergência. 

16.14 - O credenciamento não obriga a Administração Pública a contratar. 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS CASOS OMISSOS 

17.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.2 - Na ausência de prazo previamente estabelecido para o cumprimento de 

determinações emitidas pela CONTRATANTE, será aplicado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de ciência formal da determinação pela 

CONTRATADA. Esse prazo poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do 

CONTRATANTE, mediante solicitação formal e devidamente justificada pela 

CONTRATADA. 

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO  

18.1 - Fica eleito o Foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, 

renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.2 - Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto 

à interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução 

administrativa, com a participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio 

de um ou mais meios de solução consensual de conflitos previstos na Lei 

Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

 

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente em 3 (três) vias de 

igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

 

Vitória, ____ de ____________ de 20__. 

 

_________________________________ 

SUBSECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Representante (nome completo) 

Documento de identificação  

 

_________________________________ 

NOME DA CONTRATADA 

Representante (nome completo) 

Documento de identificação 
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ANEXO VI 

PLANO DE TRABALHO 

 

 

CONTRATO Nº ....../20__ 

PROCESSO Nº _____________ 

CREDENCIAMENTO SESA Nº 002/2025 

 

 

Identificação do objeto a ser executado: 

 

O presente contrato tem por objeto o fornecimento pela CONTRATADA de XXX 

(____________________________) leitos em saúde mental, perfazendo o 

total de XXX (XXX) diárias por mês, equivalente a XXX 

(____________________________) diárias por ano, na área de saúde mental 

- tratamento em regime de internação de condições agudas para pacientes adultos 

e infanto-juvenis com transtornos mentais e comportamentais, incluindo os 

decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas, através de 

internações de curta duração, conforme disposto no Termo de Referência – Anexo 

II. 

 

 

Metas estimadas a serem atingidas: 

 

Internação em leitos de saúde mensal no total de XXX 

(______________________________) diárias mensais, equivalente a XXX 

(________________________________) diárias anuais, totalizando o valor 

estimado mensal de R$ X.XXX,XX 

(________________________________________) e anual de R$ 

XXX.XXX,XX (_________________________________________). 

 

 

O quantitativo de leitos mensais e diárias poderá ser alterado, para maior ou 

menor, em função dos procedimentos regulados pela SESA, devendo ser respeitado 

o limite do teto financeiro mensal, podendo ser apurado eventual saldo não 

realizado nos meses anteriores para possível compensação nos meses 

subsequentes. 

 

O fluxo de atendimento, junto ao prestador, será estabelecido pela SESA. 

 

Etapas de execução: 

PERÍODO QUANTIDADE MENSAL DE DIÁRIAS LIMITE DE TETO MENSAL (R$) 

MÊS 01 XXX X.XXX,XX 

MÊS 02 XXX X.XXX,XX 

MÊS 03 XXX X.XXX,XX 

MÊS 04 XXX X.XXX,XX 

MÊS 05 XXX X.XXX,XX 

MÊS 06 XXX X.XXX,XX 

MÊS 07 XXX X.XXX,XX 

MÊS 08 XXX X.XXX,XX 

MÊS 09 XXX X.XXX,XX 

MÊS 10 XXX X.XXX,XX 

MÊS 11 XXX X.XXX,XX 
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MÊS 12 XXX X.XXX,XX 

TOTAL XXX XXX.XXX,XX 

 

Previsão de início e fim da execução do objeto: 

 

Início da execução do contrato: ___ /20__ 

Fim da execução: Enquanto viger o contrato, conforme disposto na Cláusula 

Quarta do Contrato. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE 

 

A empresa ________, CNPJ ____________, com endereço ______________, 

representada por seu administrador _________, declara que toda a documentação 

encaminhada para esta SESA como resposta ao Edital SESA nº 002/2025 é 

verdadeira, sob as penas da lei.  

 

 

Vitória, ___ de _______________ de 20___. 

 

_________________________________________  

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

JOSÉ DUARTE SILVA NETO
AGENTE DE CONTRATACAO

GECORC - SESA - GOVES
assinado em 06/06/2025 11:02:17 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 06/06/2025 11:02:17 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por JOSÉ DUARTE SILVA NETO (AGENTE DE CONTRATACAO - GECORC - SESA - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2025-7XSQ7B
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